
STJ anula Ação Penal por crimes falimentares contra dono da Boi
Gordo

Paulo Roberto de Andrade, dono da Boi Gordo, conseguiu anular Ação Penal contra ele. A 6ª Turma do
Superior Tribunal de Justiça reconheceu, por unanimidade, a prescrição dos crimes e que houve
cerceamento de defesa. Por isso, anulou desde o recebimento da denúncia. Andrade respondia por crimes
falimentares.

“Artigos dispostos na Lei de Falências que estabelecem alguns procedimentos a serem feitos antes do
início da Ação Penal foram atropelados pela denúncia. Como houve uma demora no início destes
procedimentos, o STJ entendeu que houve cerceamento da defesa e reconheceu a prescrição do
processo”, explica Francisco Pereira de Queiroz, que trabalhou na defesa da empresa ao lado de José
Carlos Dias.

Em 2 de abril de 2004, a juíza Márcia Cardoso, da 1ª Vara Cível de São Paulo, decretou a falência da
Boi Gordo e nomeou como síndico Gustavo Henrique Saura Arruda Pinto para administrar a massa
falida. Em abril de 2006, a ConJur noticiou quando a Justiça de São Paulo estendeu a falência das
Fazendas Reunidas Boi Gordo para outras empresas ligadas ao grupo e para o ex-controlador delas,
Paulo Roberto de Andrade, denunciado por crime falimentar. Foi decretada a falência das seguintes
empresas: FRBG Agropecuária e Participações, Uruguaiana Agropecuária Comércio de Gado Bovino,
Colonizadora Boi Gordo, HD Empreendimentos e Participações (denominada atualmente Casa Grande
Empreendimentos e Participações) e Casa Grande Parceria Rural.

No mesmo mês, a Justiça recebeu a denúncia do Ministério Público pedindo que Paulo Roberto de
Andrade respondesse por crimes contra a economia popular, fraudes falimentares e falsidade ideológica.
O juiz recebeu a denúncia pelos dois primeiros crimes e rejeitou por falsidade ideológica. Na denúncia,
Paulo Roberto de Andrade era acusado de lesar 33 mil aplicadores por meio de golpes no mercado de
boi gordo.

Segundo reportagem publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo, a decisão do STJ não interfere nos
processos de indenização das vítimas da Boi Gordo. O síndico da massa falida, Gustavo Sauer, está
terminando o processo de avaliação de 14 fazendas, donas de um total de 250 mil hectares de terra. Duas
fazendas ficam em São Paulo, as outras em Mato Grosso. "Estamos terminando a avaliação e as
propriedades devem ser leiloadas ainda este ano", afirma Sauer. "Mas já sabemos que não será possível
indenizar integralmente as vítimas da Boi Gordo."

A empresa
Aberta em 1988, a Boi Gordo era um sonho para investidores. Garantia uma rentabilidade de 42% em 18
meses, tempo necessário para a engorda dos bois nas fazendas. Quando começaram as dificuldades
financeiras, a Boi Gordo declarou ter 100 mil cabeças de gado, quando deveria ter pelo menos dez vezes
mais animais engordando no pasto de acordo com os valores recebidos de seus investidores. Ao correr a
notícia de que o negócio estava em dificuldades, milhares de investidores procuraram sair rapidamente
dos negócios, ampliando de forma insustentável o buraco em que a empresa se meteu. A empresa
quebrou em 15 de outubro de 2001, quando pediu concordata. Estima-se que a dívida total com os
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investidores chegue a R$ 1,5 bilhão. 
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